
Empresa de Ã´nibus nÃ£o pode operar sem licitaÃ§Ã£o

A UniÃ£o conseguiu, no Supremo Tribunal Federal, suspender o acÃ³rdÃ£o que autorizou a empresa
Transnorte â?? Transporte e Turismo Norte de Minas a explorar a linha rodoviÃ¡ria de transporte
coletivo de passageiros entre as cidades de Montes Claros (MG) e Foz do IguaÃ§u, no ParanÃ¡. A
decisÃ£o Ã© da ministra Ellen Gracie, presidente do STF.

O recurso foi ajuizado pela Advocacia-Geral da UniÃ£o contra o Tribunal Regional Federal da 3Âª
RegiÃ£o. O argumento foi o de que o acÃ³rdÃ£o que concedeu permissÃ£o Ã  empresa Transnorte, o
fez sem que tenha sido feito o processo de licitaÃ§Ã£o pÃºblica, o que ofende o artigo 175, da
ConstituiÃ§Ã£o Federal e o disposto nas Leis 8.666/93 e 8.987/95.

Ellen Gracie acolheu o argumento. Considerou que nÃ£o hÃ¡ possibilidade de â??prestaÃ§Ã£o de
serviÃ§os de transporte interestadual de passageiros a tÃtulo precÃ¡rio, sem a observÃ¢ncia do
procedimento licitatÃ³rioâ?•.
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